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RESUMO 

 

 

Ao longo dos últimos anos, as discussões em torno da cidade inteligente se difundiram 

largamente ao redor do mundo. Seja no debate acadêmico, no ambiente corporativo ou das 

políticas públicas, o conceito tem se espalhado enquanto uma noção ideal para a cidade 

contemporânea, em que as realizações no fluxo regular da vida urbana são amplamente 

intermediadas pelas tecnologias digitais. No Brasil, embora múltiplas abordagens sobre a 

cidade venham se difundindo de maneira imprecisa e desordenada, o conceito é cada vez mais 

presente na vida institucional dos municípios do país, gerando insegurança sobre a sua 

incorporação. Considerando que a propagação da cidade inteligente é produto e consequência 

da revolução tecnológica contemporânea, descrita como a quarta revolução industrial e marcada 

pela ubiquidade das tecnologias digitais, este trabalho procura identificar os fundamentos 

constitucionais e jurídico-econômicos para que a incorporação da cidade inteligente pelos 

territórios brasileiros seja planejada e coordenada de modo que seus benefícios sejam 

sobrepostos aos seus potenciais riscos e eventuais prejuízos. Para isso, primeiramente buscou-

se identificar o contexto histórico-econômico da cidade inteligente, que apresenta janelas de 

oportunidade para o desenvolvimento nacional, mas também riscos e desafios que são próprios, 

diante dos paradigmas econômico-políticos atuais, da ubiquidade das tecnologias digitais e da 

centralidade da vida urbana. Também foram identificadas as dimensões que o conceito de 

cidade inteligente carrega, sendo proposta uma perspectiva alinhada às diretrizes econômico-

constitucionais sobre as funções sociais da cidade: “a cidade inteligente orientada pela 

realização de suas funções sociais”. Após, o conceito de cidade inteligente foi submetido às 

normas da constituição econômica formal brasileira, que indicam as bases para sua 

incorporação institucional de modo alinhado aos objetivos fundamentais da república, à 

realização das funções sociais da cidade e à concretização dos direitos sociais no território 

urbano. Por fim, são identificadas as tarefas institucionais primordiais para que a incorporação 

do conceito de cidade inteligente seja apropriada pelos municípios brasileiros em conformidade 

com os fundamentos definidos pela Constituição Econômica do país. 

 

Palavras-chave: Constituição Econômica. Revolução Tecnológica. Cidades Inteligentes. 

Direito Econômico. Desenvolvimento Urbano. 

 

  



 

 

 

 

ANDRADE, Leandro Teodoro. The smart city: perspectives between Economic Law and 

technological revolution. 2022. 227 p. Doctorate – Faculty of Law, University of São Paulo, 

São Paulo, 2022. 

ABSTRACT 

 

Over the past few years, discussions around the concept of smart city have spread widely around 

the world. Whether in the academic debate, in the corporate field or in public policy 

environment, the concept has spread as an ideal notion for the contemporary city, where 

achievements in the regular flow of urban life are largely intermediated by digital technologies. 

In Brazil, although multiple approaches of the city have been spreading imprecisely and 

disorderly, the concept is increasingly present in the institutional life of the country’s 

municipalities, generating insecurity about its incorporation. Considering that the spread of 

smart cities is the product and consequence of the contemporary technological revolution, 

described as the fourth industrial revolution and marked by the ubiquity of digital technologies, 

this work seeks to identify the constitutional and juridical-economic foundations so that the 

incorporation of the smart city by Brazilian territories is planned and coordinated in order to 

make its benefits overcome potential risks and eventual losses. For this, this research first 

sought to identify the historical-economic context of the smart city, which presents windows of 

opportunities for national development, but also risks and challenges that are their own, in the 

face of current economic-political paradigms, the ubiquity of digital technologies and the 

centrality of urban life. It also identified the dimensions that the concept of smart city carries, 

proposing a perspective that aligns with the economic-contitutional guidelines about the social 

functions of the city: “the smart city oriented by the achievement of its social functions”. Then, 

the concept of smart city was submitted to the norms of the formal Brazilian economic 

constitution, which indicate the foundations for its institutional incorporation in a way that 

aligns with the main goals of the Republic, the achievement of the social functions of the city 

and the realization of social rights in the urban territory. Finally, the primary institutional tasks 

are identified so that the incorporation of the concept of smart city is appropriated by Brazilian 

municipalities in accordance with the foundations defined by the Economic Constitution of the 

country. 

 

Key-words: Economic Constitution. Technological Revolution. Smart Cities. Economic Law. 

Urban Development. 
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RÉSUMÉ 

 

 

Au cours des dernières années, les discussions autour de la ville intelligente se sont largement 

étendues dans le monde. Que ce soit dans le débat académique, dans l’environnement 

d’entreprise ou dans les politiques publiques, le concept s’est répandu comme une notion idéale 

pour la ville contemporaine, où les réalisations dans le flux régulier de la vie urbaine sont 

largement entremêlées par les technologies numériques. Au Brésil, bien que de multiples 

approches de la ville se répandent de manière imprécise et désordonnée, le concept est de plus 

en plus présent dans la vie institutionnelle des municipalités du pays, engendrant une insécurité 

sur son incorporation. Étant donné que la propagation de la ville intelligente est le produit et la 

conséquence de la révolution technologique contemporaine, décrite comme la quatrième 

révolution industrielle et marquée par l’ubiquité des technologies numériques, ce travail vise à 

identifier les fondements constitutionnels et juridiques-économiques pour que l’incorporation 

de la ville intelligente dans les territoires brésiliens soit planifiée et coordonnée de sorte que ses 

avantages soient superposés à ses risques potentiels et dommages éventuels. Pour cela, cette 

étude a d’abord cherché à identifier le contexte historique-économique de la ville intelligente, 

qui présente des fenêtres d’opportunité pour le développement national, mais aussi des risques 

et des défis qui sont propres, face aux paradigmes économiques-politiques actuelles, à l’ubiquité 

des technologies numériques et la centralité de la vie urbaine. Les dimensions que le concept 

de ville inteligente porte ont aussi été identifiées, en proposant une perspective alignée aux 

directives économiques-constitutionnelles sur les fonctions sociales de la ville : “la ville 

intelligente guidée par l’accomplissement de ses fonctions sociales”. Après, le concept de ville 

intelligente a été soumis aux normes de la constitution économique formelle brésilienne, qui 

indiquent les bases de son incorporation institutionnelle de manière alignée sur les objectifs 

fondamentaux de la république, la réalisation des fonctions sociales de la ville et la 

concrétisation des droits sociaux dans le territoire urbain. Enfin, les tâches institutionnelles 

primordiales sont identifiées pour que l’incorporation du concept de ville intelligente soit 

appropriée par les municipalités brésiliennes conformément aux fondements définis par la 

Constitution économique du pays. 

 

Mots-clés: Constitution économique. Révolution technologique. Villes intelligentes. Droit 

économique. Développement urbain. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

As tecnologias digitais alcançadas e experimentadas nas últimas décadas 

têm reconfigurado paradigmas outrora consolidados sobre o modo de fazer as coisas ao 

redor do mundo, fomentando aspirações de incremento tecnológico sobre praticamente 

todas as atividades econômicas e sociais. Tantas foram, e ainda são, essas transformações 

experimentadas na última década por conta do emprego de novas tecnologias sobre o 

cotidiano da vida humana, que o cenário histórico-econômico atual parece estar, de fato, 

inserido no curso de uma nova revolução tecnológica, definida por alguns autores como 

sendo a quarta revolução industrial. 

No âmbito deste processo de conformação e estruturação de novos 

paradigmas tecnológicos e econômicos, uma expressão tem canalizado as aspirações e 

pressões pela redefinição das possibilidades de exercício e produção da vida urbana, ora 

potencialmente intermediada pelas tecnologias digitais. Trata-se da smart city ou, 

conforme aqui traduzida e definida, a “cidade inteligente”. 

Neste contexto, chama bastante a atenção como as discussões em torno das 

cidades inteligentes se difundiram largamente ao redor do mundo. Tanto no debate 

acadêmico como no ambiente das políticas públicas, têm se espalhado como retórica e 

como prática que visa à concretização ideal da vida urbana, em que as realizações e 

possibilidades de ação e interação entre as cidades e seus habitantes são intermediadas 

por tecnologias avançadas, especialmente as tecnologias digitais que têm sido 

desenvolvidas, alcançadas e difundidas na conjuntura própria da quarta revolução 

industrial. 

Como boa parte dos fenômenos e retóricas que têm surgido ao longo da 

maximização da presença das tecnologias digitais sobre a cotidianidade, a cidade 

inteligente é permeada por contradições e riscos. Vale ilustrar, apesar de já bastante 

difundido no meio acadêmico e político-administrativo, é no ambiente corporativo que a 

expressão das “cidades inteligentes” encontra suas origens, sendo incialmente 

identificada enquanto uma estratégia empresarial que surgia como potencial alternativa 

para um mercado crescente de fornecimento de tecnologias de informação e 
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comunicação, especialmente relevante em períodos de crise e recessão1. A cidade 

inteligente seria, neste contexto, uma excelente porta de entrada das big techs na estrutura 

burocrático-administrativa de poderes locais. 

Assim, desde que começou a ocupar algum protagonismo entre as 

discussões sobre as formas e possibilidades de produção e exercício da vida urbana, a 

cidade inteligente tem encontrado severas críticas que, em alguma medida, levantam que 

a retórica pugna por uma estrutura neoliberal de governança das cidades, representando 

riscos de que a política e a participação da população sobre o destino das cidades fossem 

gradativamente substituídas pelos desígnios de grandes corporações do setor tecnológico. 

Entre os críticos mais ressonantes da cidade inteligente, Adam Greenfield 

assevera que a retórica parece ter se originado tão somente por iniciativa de empresas de 

tecnologia, que fomentaram a sua difusão, e não por iniciativa de algum cidadão ou grupo 

de pessoas que fosse reconhecido por suas contribuições ao urbanismo.2 Assim, a cidade 

inteligente seria tão somente um produto, uma criação corporativa do capitalismo 

contemporâneo, pelo que não deveria ser considerada como um ideal comum de 

experiência da vida urbana a ser perseguido pela estrutura administrativa das cidades e 

por seus habitantes. 

Outros autores, por sua vez, propõem uma visão crítica do discurso 

globalmente difundido sobre a cidade inteligente, de modo que as contradições e riscos 

em torno do conceito possam ser reconhecidos e devidamente afastados. A partir disso, 

propõem visões alternativas, que enxergam na cidade inteligente potencialidades para que 

a incorporação das tecnologias sobre o fluxo regular da vida urbana possa contribuir, 

democraticamente e de modo equitativo entre os habitantes, com o aumento do bem-estar 

nas cidades.3 

No Brasil, há uma profusão de iniciativas que introduzem a expressão 

“cidade inteligente” entre o centro de seus objetivos ou mesmo justificativas. Aqui, 

 
1 Cf. PAROUTIS, Sotirios; HERACLEOUS, Loizos; BENNETT, Mark. A Strategic View on Smart City 

Technology: The Case of IBM Smarter Cities during a Recession. In. Technological Forecasting and 

Social Change, special issue Upgrading a City via Technology, v. 89, 2014. p., 262-272. 

2 GREENFIELD, Adam. Against the smart city. New York: Do projects, 2013. p. 13. 

3 V.: TOWNSEND, Anthony M. Smart Cities. Big data, civic hackers and the quest for a new utopia. New 

York: W. W. Norton & Company, 2014; HALEGOUA, Germaine R. Smart Cities. Cambridge: The MIT 

Press, 2020; e MOROZOV, Evgeny; BRIA, Francesca. A cidade inteligente – tecnologias urbanas e 

democracia. São Paulo: Ubu, 2019. 
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algumas cidades têm produzido seus “planos diretores de cidade inteligente”, outras tem 

estruturado projetos de “parceria público-privada de cidade inteligente”, que se somam a 

iniciativas pontuais de aglutinação de “soluções de cidade inteligente” à operação de 

serviços urbanos tradicionais, como transporte público, saneamento básico e iluminação 

pública urbana. 

Aqui, a expressão é demasiadamente indefinida, o que provoca 

imprecisões e inseguranças em torno do conceito, dificultando uma abordagem crítica da 

cidade inteligente para que os seus riscos e contradições sejam adequadamente 

identificados. E que permita que suas potencialidades ao exercício da democracia formal 

e material na experiência da vida urbana sejam maximizadas. 

Mesmo assim, apesar das críticas consistentes que se apresentam à cidade 

inteligente, e que têm sua razão de ser, o esforço histórico demonstra que as cidades 

apresentam tanto funções ativas quanto recebem funções passivas no processo de 

revolução tecnológica. As cidades tanto contribuem para a penetração e disseminação das 

inovações de cada tempo sobre o modo de fazer as coisas, como são profundamente 

modificadas, ressignificadas, em sua estrutura econômica e social, pelas transformações 

empreendidas pelo processo revolucionário. 

Por conta disso, as cidades apresentam relevância central para a captura 

das janelas de oportunidade abertas pela revolução tecnológica às economias 

subdesenvolvidas, de modo que os seus benefícios ao desenvolvimento econômico sejam 

sobrepostos aos seus potenciais riscos e eventuais prejuízos. Aspecto ainda mais evidente 

no contexto histórico-econômico da quarta revolução industrial, que encontra um mundo 

já predominantemente urbano. 

Considerando, portanto, que a cidade inteligente é um fato de seu tempo, 

que expressa paradigmas tecnoeconômicos sobre a territorialidade da quarta revolução 

industrial, mais efetivo do que negá-la e combatê-la, parece ser adequá-la às demandas 

reais das cidades brasileiras. 

Vale realçar, conforme descrito ao longo deste trabalho, a incorporação do 

discurso da cidade inteligente na vida institucional brasileira pode ocorrer por duas vias 

funcionalmente distintas: por absorção ou por apropriação. As cidades brasileiras podem 

absorver o discurso da cidade inteligente imposto pelas big techs, incorporando-o 

acriticamente, sem coordenar a mitigação de seus riscos e sem identificar as suas reais 

potencialidades, ou podem apropriar-se dele. Devem planejar e coordenar a incorporação 
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do conceito de acordo com as suas demandas concretas, de modo que o incremento 

tecnológico sobre o fluxo regular da vida urbana proporcione melhores condições para a 

exercício das funções sociais constitucionais da cidade e para a geração do bem-estar de 

seus cidadãos a partir da realização irrestrita de seus direitos fundamentais sociais. 

Neste cenário, a apropriação do conceito de cidade inteligente em 

harmonia com as demandas que são próprias das localidades daqui perpassa, 

necessariamente, pela identificação do regime constitucional que disciplina a 

incorporação da cidade inteligente ao fluxo regular da vida econômica e social aqui 

praticada, definindo os objetivos que norteiam o seu planejamento e os princípios que 

orientam a sua coordenação. 

Frente a esses desafios, o trabalho que se apresenta tem como propósito 

nuclear a identificação de uma teoria da cidade inteligente à luz da constituição 

econômica brasileira, de modo que a sua incorporação possa ser posicionada na direção 

dos objetivos fundamentais republicanos, à realização dos direitos fundamentais sociais 

no exercício da vida urbana, em atenção às determinações econômico-constitucionais 

sobre as funções sociais da cidade, as políticas de ciência, tecnologia e inovação e os 

princípios fundamentais da ordem econômica. 

Diante de tais pressupostos, o capítulo inicial do trabalho procura 

identificar os elementos conformados do contexto histórico-econômico da cidade 

inteligente, substancialmente marcado pela ubiquidade das plataformas digitais. Nesse 

âmbito, demonstra-se que a revolução tecnológica contemporânea pode apresentar janelas 

de oportunidade ao desenvolvimento econômico nacional, mas também apresenta riscos 

de acentuação das diferenças dos países subdesenvolvidos frente às economias centrais 

da dinâmica capitalista global. Considerando o protagonismo das cidades na economia 

política da quarta revolução industrial, bem como as funções ativas e passivas que as 

cidades desempenham no processo de revolução tecnológica, argumenta-se que a cidade 

inteligente apresenta uma centralidade estratégica para que os benefícios da revolução 

tecnológica sejam sobrepostos aos seus riscos e potenciais prejuízos. 

Adiante, o capítulo segundo descreve o conteúdo e as dimensões do 

conceito. São analisadas as tipologias e formas de exercício que a retórica global da 

cidade inteligente tem consolidado, destacando-se “a cidade inteligente fabricada” e a 

“cidade inteligente renovada”, conceitos adaptados com grande influência da obra de 

Germaine Halegoua. Visando identificar uma forma de exercício da cidade inteligente 
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que contemple as necessidades de apropriação do conceito às demandas concretas das 

cidades brasileiras, é proposta uma terceira tipologia com base nos comandos econômico-

constitucionais sobre a política de desenvolvimento urbano e as funções sociais da cidade: 

a “cidade inteligente orientada pela realização de suas funções sociais”. 

O capítulo terceiro cuida de analisar a heterogênea recepção da cidade 

inteligente no cenário institucional brasileiro. Para isso, são examinados criticamente os 

documentos principais que visam propor diretrizes e horizontes para um planejamento 

ordenado da incorporação da cidade inteligente no Brasil: a “Carta Brasileira sobre 

Cidades Inteligentes”; a “Norma ABNT ISO 37122:2020 – Indicadores para cidades 

inteligentes” e; o Projeto de Lei nº 976/2021, que propõe uma “Política Nacional de 

Cidades Inteligentes”. 

Prosseguindo, pelo capítulo quatro a cidade inteligente é submetida às 

normas da constituição brasileira, a fim de se viabilizar o objetivo central dessa pesquisa: 

identificar uma teoria econômico-constitucional da cidade inteligente, que proporcione 

uma adequada apropriação do conceito pelas cidades brasileiras, a fim de que o 

incremento tecnológico sobre o fluxo regular da vida urbana aqui praticada favoreça a 

concretização dos objetivos fundamentais republicanos, o exercício das funções sociais 

da cidade e a garantia do bem-estar aos seus habitantes, proporcionado pelo exercício 

irrestrito dos direitos fundamentais sociais. 

Por fim, são propostas tarefas institucionais basilares para que a 

apropriação da cidade inteligente no Brasil seja adequadamente planejada e coordenada, 

descritas a partir de três frentes primordiais: (i) planejamento das funções ativas e 

coordenação das funções passivas da cidade no processo de revolução tecnológica; (ii) 

fomento à cooperação interfederativa para apropriação da cidade inteligente e; (iii) 

instrumentalização da política nacional de cidades inteligentes. 

A partir desses levantamentos de natureza histórico-econômica e jurídico-

normativa, a tese aqui apresentada conclui que o discurso da cidade inteligente, apesar de 

concebido no âmbito de grandes corporações do setor das tecnologias de informação, 

pode ser apropriado pelas cidades brasileiras como instrumento efetivo de 

desenvolvimento urbano em torno do cumprimento das funções sociais constitucionais 

da cidade. Considerando que as cidades apresentam funções ativas e passivas no processo 

de revolução tecnológica, a cidade inteligente é um componente central na definição de 

estratégias públicas para a adequada incorporação tecnológica na estrutura econômica do 
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país, de modo que os benefícios na direção do desenvolvimento econômico da quarta 

revolução industrial sejam sobrepostos aos seus potenciais riscos e prejuízos socialmente 

indesejáveis. No entanto, esse movimento só é possível a partir da disciplina de 

coordenação e planejamento identificada a partir da “constituição econômica da cidade 

inteligente”. 
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CONCLUSÕES 
 

 

A pesquisa aqui apresentada, buscou alcançar uma teoria da cidade 

inteligente adequada à realidade concreta das cidades brasileiras, à luz da constituição 

econômica. Para tanto, procurou identificar como o contexto histórico-econômico que 

contorna a cidade inteligente apresenta desafios e oportunidades ao Estado brasileiro, 

sobretudo em relação ao seu objetivo maior de superação do desenvolvimento a partir da 

realização dos objetivos fundamentais republicanos definidos pela norma do art. 3º da 

Constituição. 

Assim, foi constatado que a cidade inteligente é uma manifestação que é 

própria desse tempo, de revolução tecnológica marcada pela ubiquidade das tecnologias 

digitais. Desse modo, o conceito da cidade inteligente, sem ignorar sua genealogia, que 

remonta a estratégias de mercado desenvolvidas no âmbito de corporações do setor das 

tecnologias de informação, pode ser criticamente apropriado pelas cidades brasileiras 

como instrumento efetivo de desenvolvimento urbano em torno do cumprimento das 

funções sociais constitucionais da cidade. 

Dado que as cidades apresentam funções ativas e passivas sobre o processo 

de revolução tecnológica, a cidade inteligente é um componente central sobre a definição 

de estratégias públicas para adequada incorporação tecnológica na estrutura econômica 

do país, de modo que os benefícios na direção do desenvolvimento econômico da quarta 

revolução industrial sejam sobrepostos aos seus potenciais riscos e prejuízos socialmente 

indesejáveis. No entanto, esse movimento só é possível a partir da disciplina de 

coordenação e planejamento identificada a partir da “constituição econômica da cidade 

inteligente”, tal como identificado no capítulo 4 deste trabalho. 

Além dessas considerações, no percurso desta pesquisa foi possível 

levantar as seguintes conclusões: 

1. A inscrição definitiva da quarta revolução industrial como um período 

de transformações com rupturas e experimentalismos inéditos e, portanto, como um 

momento histórico-econômico de revolução tecnológica, se destaca fundamentalmente 

pela agregação entre os domínios físico e digital. Impulsionada por tecnologias como a 

internet das coisas, as tecnologias de registros distribuídos, entre outras manifestações 

digitais como as plataformas, essa integração é tão intensa que os marcadores distintivos 



205 

 

 

 

dessas dimensões já são, por vezes, de difícil percepção, revelando uma ubiquidade das 

tecnologias digitais nas relações sociais e econômicas contemporâneas. 

2. Enquanto novos paradigmas tecnoeconômicos se consolidam no curso 

do processo de revolução tecnológica, modelos sociais são redefinidos. O processo 

revolucionário, assim, passa a ser também institucional, ressignificando potencialidades 

na ação cotidiana e nas atividades econômicas, nos comportamentos e nos “modos de 

fazer as coisas”, o que tem seus reflexos no fluxo regular da vida urbana. 

3. Na medida em que as atividades são cada vez mais intermediadas por 

tecnologias digitais, maior também é a dependência econômica e funcional das grandes 

empresas de tecnologia. No Brasil, as big techs estabeleceram seus modelos de negócio 

na economia política do neoliberalismo, institucionalizada pelo imperativo da austeridade 

fiscal. Sem resistência ou oposição de governos, grandes empresas de tecnologia e 

plataformas digitais se instalaram sobre as cidades, operando atividades e mapeando 

informações que outrora eram exclusivas do poder público. 

4. Alguns aspectos da revolução tecnológica contemporânea são 

perceptíveis nas relações sociais e econômicas no Brasil, com destaque ao alargado uso 

das plataformas digitais, que confeccionam também novos desdobramentos às relações 

entre consumidores e fornecedores de produtos e serviços no país e patrocinam uma 

crescente pressão institucional para que as relações nas cidades sejam cada vez mais 

digitalmente intermediadas. 

5. Períodos de revolução tecnológica podem oferecer oportunidades 

particularmente relevantes para os países de economia subdesenvolvida. A transformação 

universal no modo de fazer as coisas pode requerer mudanças significativas na dinâmica 

da economia, que reclamam novas posturas e percepções para maior inserção de cada país 

na onda de desenvolvimento aberta pelo contexto revolucionário.  

6.Cada revolução tecnológica impõe mudanças de paradigmas que podem 

oferecer períodos de oportunidade aos estados que precisam reorganizar a dinâmica de 

sua estrutura econômica. De modo reflexo, porém, a inércia diante das transformações 

impostas pela mudança de paradigmas no curso do processo revolucionário pode levar ao 

retrocesso dessas economias. 

7. A cidade, em geral, apresenta tanto funções ativas, quanto atribuições 

passivas sobre o processo de revolução tecnológica. Como lugar do presente, centralidade 

do comum e sede das relações intersubjetivas, ocupa centralidade ativa sobre para 
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incorporação das novas tecnologias no fluxo da vida econômica, redefinição de 

paradigmas tecnoeconômicos e consolidação de novos modos de fazer as coisas. Por 

outro lado, passivamente, as cidades são transformadas e reestruturadas, de modo que a 

vida urbana é ressignificada pelo impacto das, então novas, tecnologias que conformam 

e consolidam o período revolucionário. 

8. Há um discurso crescente que afirma que o emprego massivo das 

tecnologias digitais sobre os serviços e todos os aspectos que dizem respeito à vida urbana 

podem eliminar os problemas indesejados da cidade contemporânea. As dificuldades de 

deslocamento, a violência urbana, a poluição e a má-qualidade do ar poderiam ser 

resolvidas pelo emprego imediato das tecnologias alcançadas no curso da revolução 

tecnológica contemporânea. Essa retórica se soma, diretamente, ao interesse de Big Techs 

e grandes empresas de base tecnológica sobre os serviços urbanos e a atividades de 

interesse público executadas nas grandes cidades. 

9. Para que a cidade inteligente seja percebida entre as janelas de 

oportunidade ao desenvolvimento econômico nacional, de modo que a revolução 

tecnológica proporcione benefícios concretos à sociedade brasileira, é preciso evidenciar 

quais os comandos constitucionais que versam sobre os fundamentos da atuação estatal 

neste setor e como ele se apresenta aos objetivos fundamentais da república 

constitucionalmente pactuados. 

10. Na mesma medida em que a expressão das cidades inteligentes se 

difunde ao redor do mundo, o seu sentido lhe é atribuído de maneira difusa e imprecisa. 

O conceito hoje é largamente utilizado desde administrações locais que, através de ações 

setoriais, isoladas e pontuais, indicam a inclinação de municípios aos rumos de uma 

cidade inteligente, até as narrativas que versam um solucionismo tecnológico sobre as 

cidades, ao pugnar que todo e qualquer problema de natureza urbana pode ser resolvido 

pela máxima utilização da tecnologia ao momento alcançada. 

11. É possível duas tipologias básicas da manifestação prática da cidade 

inteligente: a cidade inteligente fabricada (smart-from-the-start-cities), que trata das 

cidades construídas, projetadas desde o início, para serem territórios inteligentes, com 

grande emprego da intermediação digital tecnológica sobre praticamente todos os 

aspectos da vida urbana; (ii) a cidade inteligente renovada (retrofitted smart city), que 

trata das cidades como conhecemos, renovadas e/ou requalificadas a partir do emprego 

das chamadas soluções de cidades inteligentes. Para que a cidade inteligente seja 
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planejada, coordenada e exercida de acordo com as demandas concretas dos municípios 

brasileiros, é preciso identificar uma perspectiva renovada e emancipatória em sua forma 

de exercício, o que foi aqui identificada como “a cidade inteligente orientada pela 

realização de suas funções sociais”. 

12. A incorporação do discurso da cidade inteligente na vida institucional 

brasileira pode ocorrer por duas vias funcionalmente distintas: por absorção ou por 

apropriação. As cidades brasileiras podem assimilar o discurso da cidade inteligente 

imposto pelas big techs, incorporando-o acriticamente, sem coordenar a mitigação de seus 

riscos e sem identificar as suas reais potencialidades, ou podem apropriar-se dele. Desse 

modo, devem planejar e coordenar a incorporação do conceito de acordo com as suas 

demandas reais, de modo que o incremento tecnológico sobre o fluxo regular da vida 

urbana proporcione melhores condições para a exercício das funções sociais 

constitucionais da cidade e para a geração do bem-estar de seus cidadãos a partir da 

realização irrestrita de seus direitos fundamentais sociais. 

13. A cidade inteligente, se entendida sob o seu ponto de vista econômico-

constitucional, isto é, da cidade inteligente orientada pela realização de suas funções 

sociais, não deve ser encarada como um horizonte definitivo, que lhe encerra mediante 

adoção de determinadas ações específicas, mas um ideal a ser perseguido, de modo que a 

penetração da tecnologia no fluxo regular da vida urbana seja realizada de modo 

propositivo, coordenado de acordo com as demandas concretas de cada cidade, que 

podem ser integral ou parcialmente solucionadas com o emprego da melhor tecnologia 

disponível. 

14. A cidade inteligente não deve ser considerada um marco divisório, de 

modo que a implementação das chamadas “soluções de cidade inteligente” representasse 

a transição da cidade não-inteligente para a cidade inteligente. Mas como um conjunto de 

diretrizes que orientam a incorporação da intermediação tecnológica sobre os serviços e 

atividades materiais que conformam o complexo de relações no curso da produção social 

do espaço urbano. 

15. O discurso da cidade inteligente tem se incorporado no Brasil, mesmo 

que timidamente em relação ao mundo desenvolvido, o que tem ocorrido por meio de 

iniciativas bastante heterogêneas. Tanto por estratégias normativas, quanto por opções 

pragmáticas a cidade inteligente foi recepcionada na vida institucional brasileira sem um 

norte concreto para se estabelecer. 
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16. A recepção da cidade inteligente no cenário institucional brasileiro é 

ainda incipiente, o que é tanto causa como consequência da polissemia pela qual a 

expressão tem sido usada por aqui. As referências distintas, descritas na Carta Brasileira 

para Cidades Inteligente, nos indicadores da Norma NBR 37:122:2020 e nas normas 

propostas pelo Projeto de Lei nº 976/2021 revelam caminhos diversos para a incorporação 

da cidade inteligente pela urbe brasileira, a partir de diretrizes e prioridades de ação 

diversas. 

17. Boa parte dos indicadores da Norma NBR ISSO 37122:2020 pouco ou 

quase nada contribuem para uma apropriação do conceito de cidades inteligentes de modo 

que ele seja, em alguma medida, orientado à concretização das funções sociais da cidade. 

Não enfrentam os problemas reais e concretos de nossas cidades, mas tão somente traçam 

diretrizes, acríticas, para uma maior incorporação de tecnologias contemporâneas, em 

grande medida tecnologias digitais, de modo acrítico sobre os serviços urbanos e 

atividades materiais da cidade. 

18. Tanto a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, como o Projeto de 

Lei nº 976/2021, que propõe a Política Nacional de Cidades Inteligentes, desenvolvidas 

em atenção a demandas que são próprias das cidades brasileiras, oferecem propósitos 

mais relevantes aos objetivos fundamentais republicanos, de modo que o incremento 

tecnológico não se encerra por si só. 

19. O cenário jurídico-institucional ainda é de indefinição. Dessa maneira, 

um passo relevante para que potenciais benefícios da incorporação do discurso da cidade 

inteligente à realidade brasileira sejam sobrepostos aos seus riscos, é o reconhecimento 

como um fato da realidade contemporânea, um padrão de afirmação do exercício da 

territorialidade urbana em sintonia com paradigmas tecnoeconômicos atuais. 

20. Mais efetivo que negar, ou se posicionar em franca oposição à cidade 

inteligente, é buscar uma apropriação do conceito de modo que ele seja, concretamente, 

benéfico às cidades daqui. Tal exercício reclama a análise sobre como os comandos das 

Constituição republicana brasileira, em especial no que diz respeito à constituição 

econômica formal, disciplinam e podem definir os fundamentos de atuação e tomadas de 

decisão do Estado brasileiro para uma incorporação via apropriação do discurso da cidade 

inteligente. 

21. No contexto social e econômico do Brasil contemporâneo, marcado 

por estruturas de absolutas desigualdades sociais e regionais, de dificuldade no acesso 
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igualitário a bens e recursos essenciais à realização de direitos sociais como moradia, 

educação e lazer, de grandes taxas de desemprego, problemas sociais que se somam a 

uma economia essencialmente agroexportadora, especializada na produção de bens 

primários e com baixíssima complexidade, não basta que a revolução tecnológica seja 

incorporada na forma de digitalização dos modos de vida. É preciso que a revolução 

tecnológica proporcione saltos qualitativos e distributivos sobre a estrutura econômica do 

país. Que a ubiquidade das tecnologias digitais proporcione mecanismos de integração 

social e não agravamento das exclusões e crie condições de sofisticação tecnológica das 

estruturas produtivas, inclusive no setor privado, proporcionando melhores condições de 

trabalho, incremento no poderio do mercado interno como viabilizador do 

desenvolvimento cultural e socioeconômico, do bem-estar da população e da autonomia 

científica do país, nos termos da Constituição Federal, além de melhoria nos termos de 

troca nas relações comerciais externas. E, principalmente, que os benefícios em qualidade 

de vida e cidadania material alcançados pela incorporação do processo de revolução 

tecnológica sejam percebidos de modo igualitário pela população, para além de barreiras 

sociais e regionais. Neste cenário, as funções ativas e passivas da cidade sobre o processo 

de revolução tecnológica ocupam papel central. 

22. Diversamente de uma constituição que busca garantir em termos 

jurídico-formais uma ordem econômica estável, sem se preocupar com normas de 

conteúdo social ou transformativo, a constituição econômica brasileira é uma constituição 

dirigente. A sua promulgação, imediatamente precedida de um longo período com grade 

déficit democrático político e material, não buscou tão somente garantir a manutenção 

pacífica da estrutura econômica existente, mas fornecer vetores para uma gradativa 

transformação da realidade social, um programa para o futuro , sobre o que se destacam, 

por exemplo, os objetivos fundamentais da república positivados em seu art. 3º: (i) 

construir uma sociedade livre, justa e solidária; (ii) garantir o desenvolvimento nacional; 

(iii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

(iv) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

23. As normas que traduzem em termos jurídico-formais a constituição 

econômica brasileira instrumentalizam, direta ou indiretamente, a concretização desses 

objetivos fundamentais republicanos que orientam teleologicamente a coordenação da 

atividade econômica pelo poder do Estado, seu agente normativo e regulador. 
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24. A partir da definição da política de desenvolvimento urbano no título 

dedicado à ordem econômica pela Constituição brasileira, a funcionalidade sobre a 

política urbana executada sobre as cidades daqui foi ressignificada. Para além de um 

conjunto articulado de meios de natureza pública com vistas à ocupação, uso e 

transformação racional do solo urbano, a política urbana foi definida entre as áreas 

prioritárias, teleologicamente alinhadas, ao programa e às metas de desenvolvimento 

econômico gravadas no pacto constitucional da República.  A cidade brasileira, neste 

cenário, assume caráter instrumental como locus prioritário para construção das 

condições de atingimento dos objetivos fundamentais republicanos, como visto no art. 3º 

da Constituição e realização plena dos direitos fundamentais sociais descritos no art. 6º. 

25. As cidades, assim, podem ser posicionadas como instrumentos 

indutores do desenvolvimento, também na medida em que favorecem a diversificação do 

setor produtivo, gerando e agregando novos produtos, novas tecnologias e novos serviços 

às relações sociais urbanas. Podem contribuir, portanto, com ganhos em complexidade, 

diversidade e sofisticação para o tecido produtivo do país, favorecendo o 

desenvolvimento e a produção de bens não ubíquos e diversos. 

26. Há uma nítida relação instrumental das funções sociais da cidade 

também para os objetivos fundamentais republicanos, que, vale reiterar, fundamentam, 

justificam e vinculam toda e qualquer atividade positiva do Estado. Em resumo, isto quer 

dizer que, com fundamento nos objetivos fundamentais republicanos, a política de 

desenvolvimento urbano - que por natureza e definição normativo-constitucional é 

política de desenvolvimento econômico - deve ser permanentemente orientada à 

realização dos direitos fundamentais sociais pelos seus habitantes, assegurando-lhes o 

bem-estar. As funções sociais da cidade, assim, são cumpridas pelos municípios na 

proporção em que esses direitos sociais são efetivamente exercidos em seu território, 

indistintamente pelos seus cidadãos. Portanto, as funções sociais da cidade também 

devem ser entendidas como parâmetros, marcadores qualitativos sobre o regular 

desempenho na execução da política de desenvolvimento urbano, permitindo uma visão 

sistemática, integrada, da execução de direitos sociais sob o fluxo regular da vida urbana. 

27. A Constituição brasileira determina que o Estado brasileiro favoreça o 

desenvolvimento de espaços físico-territoriais que estimulem o processo de inovação, 

com relação simbiótica entre poder público e setor privado e fundamento nas 

determinantes constitucionais sobre matéria. Estes ambientes podem se consolidar de 
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variadas formas, em diversas manifestações. Em universidades, incumbidas pelo 

protagonismo na execução da política científica; terceiro setor, mediante organizações 

com frentes de atuação voltadas à inovação social e desenvolvimento tecnológico e no 

setor privado, a quem interessa agregar a inovação ao setor produtivo para fins de 

competitividade. 

28. A cidade inteligente voltada à realização de suas funções sociais 

(constitucionais) pode apresentar potencialidades para a superação gradativa da condição 

de dependência tecnológica do país, contribuindo para a construção da soberania 

econômica nacional, enquanto objetivo específico da ordem econômica constitucional. 

No entanto, uma absorção acrítica pode comprometer as cidades enquanto espaços físico-

territoriais de dominação tecnológica, uma vez que, sob o discurso da cidade inteligente, 

as Big Techs encontram um largo espaço para se penetrarem na estrutura interna dos 

municípios e intermediarem praticamente todas as relações sociais e econômicas 

produzidas no bojo dos serviços urbanos, coletando, armazenando e tratando dados 

sensíveis dos habitantes e das próprias estruturas administrativas locais, em severo 

comprometimento à autonomia econômica e política local. 

29. A incorporação do discurso da cidade inteligente pelas cidades 

brasileiras, e sua adequada apropriação, demanda a compreensão específica das funções 

sociais da cidade definidas na Constituição econômica, para que então sejam identificados 

os vetores de organização e coordenação da incorporação desse conceito no fluxo regular 

da vida urbana. Por isso, a concretização da cidade inteligente na vida urbana brasileira 

só se justifica se o conceito for posicionado a serviço do cumprimento e da maximização 

das funções sociais da cidade, o que demanda, entre outros elementos, que a ação pública 

e privada em torno do conceito da cidade inteligente, então definida como a cidade 

inteligente orientada pela realização de suas funções sociais, deve oferecer subsídios, 

ainda que indiretos, para o alcance dos objetivos fundamentais republicanos, sobretudo a 

redução das desigualdades sociais e regionais. 

30. O tratamento diferenciado às empresas brasileiras de pequeno porte vai 

muito além da definição de critérios de desempate em procedimentos licitatórios. 

Fornece, por sua vez, vetores para a instrumentalização das cidades - enquanto cidades 

inteligentes orientadas pela realização de suas funções sociais - como ambientes que 

favorecem e patrocinam a inovação econômica local. Como espaços de construção 

simbiótica entre poder público e setor privado para fomento à indústria criativa e à 
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inovação tecnológica, que ampliam a complexidade econômica da estrutura produtiva do 

país e favorecem o desenvolvimento econômico nacional. 

31. Para apropriação do discurso da cidade inteligente na urbe brasileira, 

de modo que a sua construção seja orientada à realização das funções sociais 

constitucionais da cidade, não se vislumbra que os serviços públicos sejam gradualmente 

substituídos por recursos de intermediação digital alcançados no âmbito da revolução 

tecnológica contemporânea, mas que sejam incrementados, expandidos e melhorados por 

essas tecnologias, de modo adicional, suplementar, às atividades materiais de 

desenvolvimento urbano executadas nas cidades brasileiras. 

32. A apropriação do discurso da cidade inteligente para as demandas 

concretas das cidades brasileiras, reclama algumas tarefas institucionais básicas, que 

repercutem na disciplina econômico-constitucional da cidade inteligente, para a 

identificação de diretrizes sólidas a fim de que a instrumentalidade apresentada pelas 

cidades sobre a revolução tecnológica contribua para a maximização de seus ganhos pela 

sua incorporação na estrutura econômica interna. Tais tarefas podem ser reveladas a partir 

de três pressupostos básicos, reflexos da aplicação da constituição econômica formal à 

apropriação da cidade inteligente, para atuação público-estatal nesta seara: (i) 

planejamento das funções ativas e coordenação das funções passivas da cidade no 

processo de revolução tecnológica; (ii) fomento à cooperação interfederativa para 

apropriação da cidade inteligente; e (iii) instrumentalização da política nacional de 

cidades inteligentes. 
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